ENCONTRO COM EMPRESÁRIOS E REPRESENTANTES DA CÂMARA DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS DO BARLAVENTO 
Cabo Verde, 7 de Março de 1999
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Exmas. Autoridades Oficiais

Senhores Representantes da Câmara do Comércio, Indústria e Serviços do Barlavento

Senhoras e Senhores Empresários

Minhas senhoras e meus senhores

Por simples considerações de natureza geo-demográfica, poder-se-ão notar algumas semelhanças entre a Região Autónoma dos Açores e a República de Cabo Verde, para além da que é óbvia, ou seja, a nossa universal condição de arquipélagos, no Atlântico, espalhados por 9 e 10 ilhas, respectivamente, com todas os efeitos que isso envolve.

Quando considerada no quadro europeu e nacional, a população açoriana é jovem e o seu ritmo de crescimento moderado. Numa superfície de 2.334 km2 vivem, segundo o censo de 1996, quase 243.000 habitantes, o que se traduz, portanto, numa densidade populacional de 104 habitantes por Km2. 

As particularidades climáticas conferem aos Açores uma aptidão natural para as actividades agrícolas em que se destaca essencialmente a agro-pecuária, contribuindo em cerca de 1/5 para o PIB regional. Os Açores produzem actualmente cerca de 25% do leite de Portugal, e o sector da carne, que está isento da chamada doença das vacas loucas, está em franco desenvolvimento. É, pois, natural a importância económica das indústrias agro-alimentares, onde merecem especial destaque os lacticínios e as indústrias ligadas à transformação da carne. A madeira, principalmente a criptoméria, o tabaco e a produção de açúcar são outras indústrias ligadas ao sector primário que merecem ainda especial distinção.

Por outro lado, nos últimos vinte anos, os Açores sofreram transformações estruturais profundas que conduziram a uma terciarização da economia. É, assim, o sector do comércio e serviços aquele que tem maior peso na economia regional, quer sob o ponto de vista do PIB, quer do emprego. Aliás, é ainda na área dos serviços que se perspectiva maior crescimento, nomeadamente através do turismo, que, por isso, tem beneficiado de medidas de política específicas, traduzidas, nomeadamente, num sistema de incentivos regional próprio e complementar do nacional. Prevê-se, nos próximos 2 a 3 anos uma significativa expansão da capacidade hoteleira, quer com investimentos que estão em curso quer com outros que se vão iniciar brevemente, e com outros que estão em preparação, todos provenientes do sector privado.

Tem sido objectivo fundamental da política económica do actual GRA criar condições para que a actividade económica possa ser relançada nos Açores, numa base sustentada. Com esse objectivo têm vindo a ser tomadas medidas de política que visam melhorar a situação na qual as empresas desenvolvem as suas actividades, de forma a reforçar a sua competitividade, incluindo uma estratégia de privatizações que prosseguirá no futuro.

Os actuais indicadores disponíveis sugerem um reforço da confiança dos agentes e uma melhoria das perspectivas económicas que poderão ser testemunhados pelos empresários açorianos presentes. 

Valerá a pena mencionar as mais importantes medidas que abrangem, estrutural e horizontalmente, toda a economia dos Açores. Destaco, assim:

i)    a baixa do tarifário  eléctrico e a sua convergência com o tarifário nacional até ao ano 2.000   ( já houve uma primeira descida de 10% em 1988  e outra ocorrerá nos próximos meses);

ii) o abaixamento em de cerca de 30% nos preços dos transportes aéreos, de e para o exterior, e que está em aplicação, com grande sucesso, desde o passado mês de Janeiro, estimulando, comprovativamente, os fluxos de passageiros; e,

iii) a significativa baixa de taxas de impostos que a recente Lei de Finanças Regionais, virá permitir a partir deste ano de 1999 ( não se devendo esquecer o efeito indutor que esta virá proporcionar na generalidade dos factores de produção e as vantagens dos Açores se constituirem no espaço nacional com uma carga fiscal inferior à do Continente português.

Acresce ainda, a importantíssima diminuição de custos financeiros que o mercado tem vindo a apresentar, o que tem vindo a reforçar o enquadramento actual favorável para a melhoria da competitividade dos agentes económicos, nomeadamente das empresas que suportam maiores encargos financeiros.

Haverá, no entanto, que notar que as pequenas economias insulares, embora possam lidar positivamente com estas e outras medidas, têm condicionantes que não permitem recuperações tão espectaculares como se desejaria. Terá de se caminhar, assim, passo a passo, à nossa escala, tomando novas medidas e acompanhando sempre os seus efeitos.

Contudo, é um facto que se está a caminhar no sentido de superar o tradicional isolamento que, nos dias de hoje, aliás, tem tradução cada vez menos geográfica. O distanciamento que se tem de vencer é fundamentalmente o económico e os que se prendem com os domínios do conhecimento e das novas tecnologias.

Temos, por isso, de continuar a remover os obstáculos que formos identificando e que constituam constrangimentos ao progresso. Só assim conseguiremos aumentar a produtividade da nossa economia insular, só assim surgirão novos empreendimentos, só assim conseguiremos fixar uma população jovem mais qualificada e proeminente.

É assim que se enquadram as medidas de diminuição dos custos portuários e da agilização dos transportes marítimos, dentro e de e para os Açores, de cargas e passageiros, bem como a aplicação das ajudas comunitárias europeias que manteremos no III Quadro Comunitário de Apoio e que está a ser discutido, agora, pela União Europeia, e que nos beneficiarão, assim o espero, como região ultraperiférica reconhecida pelo Tratado da União.

É assim que surgiu outra aposta forte: numa Região caracterizada pela dispersão geográfica e pelo grande distanciamento, quer do Continente Europeu, quer do Americano, torna-se fundamental a existência de comunicações que dêem uma resposta rápida e eficaz às crescentes solicitações da sociedade moderna. Assim, estará operacional nos próximos meses um cabo de fibra óptica que ligará os Açores entre si e à rede submarina instalada entre os continentes europeu e americano, permitindo, deste modo, melhorar as comunicações e suportar aplicações de comunicação de dados mais exigentes e complexos. 

Permitam-me ainda que, nesta breve caracterização da realidade açoriana, aluda, também, à situação conquistada de estabilização das finanças públicas. Essa condição dos Açores de hoje, reconhecida nos “rankings” internacionais da especialidade, é ilustrada, por exemplo, no Orçamento da Região deste ano, cujo valor global, incluindo Contas de Ordem, é de mais de 170 milhões de contos, com um recurso ao endividamento meramente residual: mais precisamente 5 M.c.

Senhoras e Senhores Empresários

Tal como já tive oportunidade de salientar perante os representantes da Câmara do Comércio, Indústria e Serviços do Sotavento e os seus associados, à fundada confiança que anima a economia açoriana, junta-se, nos planos político, social e cultural, mas designadamente no plano empresarial, o desejo e a necessidade de uma maior comunicação com espaços exteriores, para além do mercado único europeu. É, neste contexto, que a aproximação entre os Açores e Cabo Verde, acarinhada pelo Governo português e, agora, lançada formalmente entre o Governo da República de Cabo Verde e o da Região Autónoma dos Açores, se processa.

Porém, essa cooperação depende em muito do dinamismo e da colaboração entre os empresários dos dois arquipélagos, que devem encontrar áreas de interesse e de conveniência mútuos, passando a contar, no que ao meu governo concerne, com uma colaboração empenhada.

Conhecemos, no domínio comercial, quer para a exportação, quer para o abastecimento, as dificuldades, associadas à fragmentação dos nossos mercados e ao sobrecusto dos transportes, mas estamos dispostos a trabalhar na sua minimização.

Sempre na procura de vantagens para as nossas Regiões, podemos estimular tudo o que nos complementa ou que podemos oferecer. É com esse espírito e disponibilidade que entidades públicas e representantes dos sectores empresariais público e privado pretendem partilhar convosco o que pode e deve ser feito no próximo futuro.

Como já referi, a actual estratégia de desenvolvimento da economia açoriana assenta simultaneamente no estreitamento de relações comerciais com o exterior através do consolidação do sector exportador. Assim, o Governo Açoriano tem procurado desenvolvê-lo, apoiando as empresas no seu esforço permanente de presença nos mercados estrangeiros e na procura constante da diversificação dos destinos das exportações, através, principalmente, de duas vias:

a)
Uma “ajuda de Estado”, autorizada temporariamente pela Comissão Europeia, em benefício dos exportadores açorianos e que é designada como “Sistema de Incentivos Financeiros à Promoção de Produtos Açorianos” Esta ajuda pode comparticipar os custos com o transporte de mercadorias colocadas no estrangeiro, a concepção e a execução de embalagens para os produtos exportados, bem como acções de marketing e publicidade.

b)
A 2ª via privilegia a participação de empresas açorianas em feiras e outros certames realizados no exterior, visando proporcionar o intercâmbio comercial e o alargamento e a conquista de mercados; esta tarefa de promoção no exterior tem sido atribuída, maioritariamente, às associações empresariais açorianas, reunidas na Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, mediante protocolo celebrado com o Governo (esta é uma experiência recente de transmissão ao sector privado de funções tradicionalmente exercidas pelo poder público).  

Parece-me, assim, possível empreender algumas formas de cooperação entre as empresas da Região Autónoma dos Açores e as suas congéneres da República de Cabo Verde.

A utilização dos instrumentos de apoio mencionados podem ajudar a desenvolver formas complementares de negócio, explorando vias de cooperação entre empresas, na implementação de redes de distribuição ou canais de comercialização, ou através de acordos directos de investimento. 

Da experiência da cooperação, só poderão resultar benefícios para ambas as partes.

Os Açores, tal como outros arquipélagos, sejam as Canárias, Cabo Verde e a Madeira, têm muito a ganhar com uma estratégia conjunta de cooperação, quer seja no sector dos transportes, do turismo, da energia ou apenas do ensino e da formação profissional.

Por razões comuns das nossas regiões, apesar da convivência de séculos entre os povos de Cabo Verde e dos Açores e dos múltiplos momentos em que os seus destinos e vocações confluiram ou se cruzaram, só, agora, estamos a concretizar esta confluência natural de interesses que também já vivifica na cooperação entre autarquias de ambas as regiões e, ao nível do ensino e da investigação, na cooperação universitária.

Estimo, sinceramente, que, dos contactos já havidos e que se seguirão entre empresários e empresas de ambos os arquipélagos, se incrementem relações de trocas e parcerias que, com vantagens para todos, consolidem o desejo dos Governos de Cabo Verde e dos Açores de institucionalizar uma relação activa, produtiva e fraterna.

Essa relação, que conta com o apoio que se mostrar necessário, está, também, dependente da vossa criatividade e das vossas mãos.

Contamos com a vossa capacidade de entendimento
Muito obrigado. 
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